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1 INTRODUÇÃO
 

Este Relatório Gerencial de Resultados visa demonstrar o desenvolvimento das 

atividades previstas no Contrato de Gestão, no período de 01 de dezembro de 2019 a 

31 de janeiro de 2020, com o objetivo de verificar se os resultados pactuados para o 

período foram alcançados.  

Em atendimento ao artigo 71 da Lei Estadual nº 23.081/2018 e ao artigo 50 do 

Decreto Estadual nº 47553/2018, será apresentado neste relatório o comparativo 

entre as metas propostas e resultados alcançados, acompanhado de informações 

relevantes acerca da execução, de justificativas para os resultados não alcançados e de 

propostas de ação para superação dos problemas enfrentados na condução das 

atividades. Serão apresentados, ainda, os comprovantes de regularidade fiscal, 

trabalhista e previdenciária da OS. 

Foram realizados em conjunto acumuladamente pelos 4 programas 245.013 

atendimentos. Ao todo foram atendidas mais de 45 mil pessoas nas diversas 

modalidades de atendimentos ofertadas nos 4 programas. Mais de 90% dos 

indicadores tiveram suas metas cumpridas integralmente refletindo o êxito da 

execução do Contrato de Gestão. 
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TOTAL 3.608 3673 3.640,50

 
        Conforme discutido nos períodos anteriores, este indicador é definido basicamente pela relação entre a quantidade de 
oficinas em funcionamento e a sua distribuição em termos de números de dias da semana em que os encontros são ofertados. 
Contratualmente, os oficineiros devem ofertar dois encontros semanais. Assim, para cada mês o resultado esperado desse 
indicador será dado pela multiplicação da quantidade de oficinas em funcionamento pela quantidade média de encontros 
esperados por oficina no mês. Assim, nos números descritos acima, as variações na quantidade de encontros ofertados estão 
associadas diretamente a quantidade de oficinas em execução em cada localidade cuja variação está associada, dentre outros 
fatores, à dimensão do território, contexto de dinâmica criminal e tamanho da população jovem, etc. Para ilustrar isso 
apresentamos dois gráficos abaixo. O primeiro descreve a média de encontros realizados em cada uma das oficinas do programa 
em cada um dos meses do período avaliatório. O segundo apresenta a relação entre a quantidade de oficinas e a quantidade de 
encontros executados nelas.  
 

Gráfico  Média de encontros de oficinas por oficina e mês  Programa Fica Vivo! 1º, 2º, 3º e 4º PA s 

 
 

O gráfico acima descreve qual foi a média de encontros por oficina dentro de cada mês do 1º, 2º, 3º e 4º períodos avaliatórios. 
Em setembro foram executadas 401 oficinas no programa com uma média de 8,7 encontros executados em cada uma delas. Em 
outubro foram executadas 396 oficinas com um média de 9,5 encontros em cada uma delas. Em novembro foram executadas 393 
oficinas com uma média de 8,7 encontros em cada uma delas. Em dezembro foram executadas 401 oficinas com média de 9,0 
encontros em cada uma delas. Já em janeiro foram executadas 395 oficinas com média de 9,3 encontros em cada uma delas. 
Nunca é demais ressaltar que mais de 90% das oficinas funcionam em locais públicos ou comunitários. Sob essa ótica, avaliamos 
que a parte dos contratos estabelecidos entre Instituto Elo e oficineiros são cumpridos com excelência. Há que se ressaltar 
também o esforço realizado por este grupo para manter e executar as oficinas oferencendo o oportunizando variadas atividades 
esportivas e culturais as jovens nas diversas comunidades onde o programa atua. 
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Apresentação 
Andreza  

Nas palavras de Subsecretária de Políticas de Prevenção, Andreza , o livro consiste na discussão das 
Alternativas Penais no âmbito do Estado de Minas Gerais e é tema prioritário e extremamente relevante na atualidade. Um país como o Brasil, 
tão marcado por violências e criminalidades, construiu respostas nem sempre efetivas na prevenção e responsabilização frente aos crimes e 
delitos cometidos. 

Na concepção de Cesare , filósofo e jurista italiano, o direito do Estado de punir os delitos se baseia na necessidade de 
defender a segurança pública das usurpações de particulares; e as penas serão tanto mais justas quanto mais sagrada for a segurança e quanto 
maior a liberdade que o Estado concede aos seus partícipes. Segundo Beccaria, as penas estão relacionadas à ideia de prevenção ao crime, e o 
cálculo das sanções deve levar em conta a natureza do delito, a sua gravidade e o dano causado.   

Nesse sentido, Subsecretaria de Prevenção à Criminalidade de Minas Gerais (SUPEC), parte integrante da Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública, desenvolve um conjunto de políticas, programas e projetos que constroem novas abordagens no enfrentamento 
das violências e criminalidades em diversos níveis, propondo inovações no campo da segurança pública, incluindo uma nova perspectiva de 
responsabilização em liberdade. A política de prevenção de Minas Gerais, com estreita colaboração do Tribunal de Justiça, Ministério Público, 
Defensoria Pública e Municípios, vem se posicionando como uma referência nacional na execução das políticas penais de inclusão social de 
egressos do sistema prisional, alternativas penais, na redução da letalidade juvenil, na prevenção à violência contra a mulher e outras 
violências. Essas ações, além de efetivar diversos dispositivos da legislação penal, possuem metodologias de acompanhamento dos públicos 
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CAPIE: DIVINÓPOLIS 
Boa Prática 4 - Relato de experiência em grupo da CEAPA Divinópolis: Roda de conversa sobre violência contra as mulheres: Vamos falar sobre 

 
CAPIE: RIBEIRÃO DAS NEVES 
Boa Prática 5 - Medidas Cautelares Diversas da Prisão: Possibilidades de Intervenção 
CAPIE: SANTA LUZIA 
Boa Prática 6 - Projeto de Execução Penal de Pessoas em Situação de Conflito realizado pela equipe CEAPA de Santa Luzia em parceria com a 
Extensão Universitária - PUC Minas 
CAPIE: UBERABA 
Boa Prática 7 - Encontro de Rede: Utilização da prática restaurativa circular  Uberaba 
Boa Prática 8 - Uma perspectiva acerca da eficiência do projeto de execução de alternativas penais do Artigo 28 da Lei 11343/06: visão 
compartilhada entre a equipe da CEAPA de Uberlândia e facilitadoras 
Coffee Break 
13h  Encerramento 
DIA 05/12/2019 
9h  Mesa: Ação de Responsabilização com Homens: Construindo Intervenções para o enfrentamento das violências contra a mulher 

- TJMG) 
ora Nacional do Programa Justiça Presente pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - 

PNUD/ CNJ) 
 Prefeitura Municipal de Duque de Caxias/ RJ) 

10h15  Coffee Break 
10h45  A Importância da Articulação da Rede na Execução das Alternativas Penais 

rcia  (Professora do Curso de Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais  PUC/MG) 
-Diretora da Escola Municipal Belo Horizonte/ PBH) 

 Escritório das 
Nações Unidas sobre Drogas e Crimes - UNODC/ PNUD/ CNJ) 
11h45  Apresentação de Resultados 

 (Diretora de Alternativas Penais - SEJUSP MG) 
13h  Encerramento 
 

Durante os dois dias de eventos participaram dele mais de 400 pessoas dentre atores da política de prevenção, da rede parceria do programa 
CEAPA e público externo alunos e professores de universidades. Abaixo descrevemos para cada um dos dias o público e seu desmembramento.  
Dia 04/12/2019 
Total de Participantes: 256 
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Dia 05/12/2019 
Total de Participantes: 228 
 

 
 

AVALIAÇÃO DO EVENTO 

De uma forma geral o evento foi muito bem avaliado pelos participantes que retornaram o formulário de avaliação. Para os dias obtivemos um 
retorno de 86 questionários. As respostas às questões específicas seguem abaixo.  
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MESA DE ABERTURA -  04/12/2019 
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Já quando comparamos os dados de 2019 com os do ano anterior somente entre jovens de 12 a 24 anos de idade, que compreendem o público-alvo do Fica 
Vivo, a redução é ainda maior, 12,68%. 

 

 
 

 
 

Esse estudo, inserido no contexto de execução do Contrato de Gestão 002/2019 celebrado entre a OS Instituto Elo e a Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública - SEJUSP buscou qualificar o monitoramento das taxas de homicídios consumados nos territórios de atuação dos 
programas de base local da política de prevenção à criminalidade através da análise de informações disponibilizadas pelo Observatório de 
Segurança Pública Cidadã, de dados sociodemográficos do IBGE, bem como através de dados quantitativos e qualitativos obtidos pelo Instituto 
Elo junto às equipes dos programas. 
Em 2019 o programa Mediação de Conflitos realizou 31.171 atendimentos, atendeu 22.405 pessoas e realizou 8.848 ações junto à rede de 
proteção social dos territórios de funcionamento das unidades de prevenção. 
Já o programa Fica Vivo em 2019 executou em média 397 oficinas temáticas, realizou 3.496 encontros de oficinas, teve a participação de 9.307 
jovens e realizou 11.611 atendimentos, além de ter participado de 349 ações de intervenção estratégica junto com o GEPAR de cada território. 
Através desse estudo foi possível identificar informações que podem servir como norteadores dos programas em seu objetivo principal que é a 
prevenção da criminalidade violenta. 
As áreas estudadas podem ser caracterizadas em geral como de pequena extensão territorial, mas com elevada densidade demográfica, o que 
sugere que os eventos criminais ocorrem em áreas territorialmente delimitadas, ocupadas por grupos que frequentemente estão em conflito. 
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O estudo revelou que 28,5% dos homicídios têm como vítimas adolescentes e jovens entre 16 e 24 anos, ou seja, na faixa etária do Fica Vivo, 
enquanto que 71,5% envolveu pessoas acima dessa faixa. Em tese, poderíamos considerar a hipótese de que os 71,5% cuja faixa etária 
extrapola a do Fica Vivo poderia ser constituída pelo público em potencial do programa Mediação de Conflitos. No entanto, somente 11% dos 
homicídios em que foi possível uma leitura das equipes técnicas quanto à motivação são objetos de intervenção do PMC, como conflitos de 
posse/propriedade, intrafamiliares e de vizinhança. Ainda assim é importante que o programa promova discussões nesse sentido para 
qualificar as estratégias de intervenção nos territórios, ampliando o acesso a esse público. 
Outro dado observado é que 87,5% das vítimas de homicídios nos territórios estudados eram do sexo masculino. Segundo as Estatísticas de 
Registro Civil 2017, a chance de um homem com idade entre 20 e 24 anos morrer por causas violentas no Brasil é 11 vezes maior que a de uma 
mulher na mesma faixa etária. Portanto, o elevado percentual de mortes entre homens nos territórios de alguma maneira segue a tendência 
da taxa de homicídios entre jovens em todo país. As razões para essa disparidade em geral são associadas à maior exposição ao risco dos 
homens jovens comparativamente às mulheres. Nos territórios estudados 83% dos homicídios estão relacionados à dinâmica da criminalidade 
e violência, seja à do tráfico e uso de drogas, seja aos furtos e roubos. 
Segundo o Censo 2010, 25% da população residente nos territórios em análise é de jovens entre 12 e 24 anos, ou seja, aproximadamente 
218.885 pessoas. O número de jovens atendidos pelo Fica Vivo em 2019 foi de 9.307 jovens, significando que o programa atendeu 4,25% do 
universo em potencial. Verificou-se ainda que a maioria da população residente nos territórios é de negros (pretos mais pardos) 70,39%, e 
54,17% das pessoas tem renda de até 2 (dois) salários mínimos, dos quais 31,53% tem renda entre ½ e 1 (um) salário mínimo. Ainda sobre a 
variável rendimento, chama a atenção que 36,7% informou não possuir renda. 
Alguns exercícios de análise foram feitos com os dados disponíveis, sobretudo os que se referem à atuação direta do Fica Vivo nas áreas 
estudadas. Assim, observamos que não houve elementos de causa/efeito que permitisse relacionar a quantidade de policiais do GEPAR em 
atuação em cada território com o número de homicídios ocorridos, assim como não foi possível fazê-lo com o tamanho das equipes técnicas 
em atuação em cada base local. 
Analisamos também a média de oficinas temáticas executadas nos territórios comparada ao número de homicídios consumados em cada área. 
Nesse caso também não podemos afirmar que há correlação entre as variáveis. Isso não significa que as oficinas não causem impacto na 
diminuição dos homicídios. Apenas que aspectos como o populacional e o territorial podem ser considerados como mais decisivos em relação 
à demanda dos jovens por atividades que podem ser ofertadas pelas oficinas do programa. 
Sob a luz das informações analisadas por esse estudo, ressalta-se a necessidade dos programas aumentarem sua capacidade de identificar os 
possíveis desdobramentos da ocorrência de homicídios nos territórios e as mudanças nas dinâmicas sociais comunitárias já estabelecidas para 
valorização da vida. Para tal, faz-se necessário melhor compreensão das leituras sobre os atores envolvidos nos crimes de homicídio, 
ampliando a atenção para os possíveis autores e não somente para as vítimas, haja vista que tal ponto é pouco explorado nos instrumentos 
que dizem sobre o trabalho das equipes da ponta. 
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Observa-se que, em 2014, a taxa de recorrência/reentrada geral dos egressos pesquisados foi de 44,13%. Já a taxa de recorrência/reentrada 
dos egressos após terem sido atendidos no programa foi de 26,07%. Para este mesmo ano, a taxa calculada para egressos apenas inscritos no 
programa, ou seja, que receberam apenas 1 atendimento foi de 25,30% e para aqueles acompanhados foi de 27,63%. Em 2018, com menor 
tempo de exposição à recorrência/reentrada, as taxas reduziram significativamente. A taxa geral foi de 28,80%, a relativa aos egressos após 
terem disso atendidos no programa foi de 11,66%. Por outro lado, a taxa relativa aos egressos apenas inscritos ampliou-se para 29,48% 
enquanto que a taxa relativa aos egressos acompanhados diminuiu para 24,21%. 
Os resultados da avaliação geral do ano de 2014 para os quais os egressos tiveram em média 5 anos de exposição a chance de 
recorrência/reentrada são similares aos encontrados por Sapori, Santos e Van Der Maas (2018) que avaliaram a reincidência de egressos do 
Sistema Prisional mineiro entre 2008 e 2013 e encontraram uma taxa de 51,4%. Contudo vale ressaltar que no estudo destes autores, a 
reincidência mensurada é a policial, o que comparativamente a reentrada no Sistema Prisional se espera que seja mais elevada já que um 
indivíduo para que seja encaminhado a uma unidade prisional precisa passar por certos procedimentos posteriores a um indiciamento policial.  
Assim, a reentrada após o atendimento no programa que tanto em 2014 quanto em 2018 foi significativamente inferior ao estudo supracitado 
deve ser avaliada com cautela já que trata de outra modalidade de avaliação de recorrência/reentrada.  
 
 
Este estudo, inserido no contexto de execução do Contrato de Gestão 002/2019 celebrado entre a OS Instituto Elo e a Subsecretaria de 
Políticas de Prevenção buscou estimar e analisar o nível de recorrência prisional dentre egressos acompanhados pelo Programa de Inclusão 
Social de Egressos do Sistema Prisional de Minas Gerais.  
Desde que o Instituto Elo voltou a executar o programa PRESP em dezembro de 2017, foram realizados mais de 30 mil atendimentos para mais 
de 6 mil egressos. Estes atendimentos buscam garantir o acompanhamento de homens e mulheres que retomam a vida em liberdade após 
experiência prisional, bem como seus familiares, buscando favorecer o acesso a direitos sociais e promover condições para sua inclusão social. 
Nesse estudo foi possível identificar que o nível de reentrada dos egressos acompanhados pelo Programa é relativamente inferior ao 
mensurado em outras pesquisas de caráter similar no Brasil. Especificamente sobre o nível de reincidência criminal em Minas Gerais, Sapori, 
Santos e Van Der Maas (2018) encontrou um nível de reincidência policial da ordem de 51,4%, bem superior também ao estimado nesse 
trabalho para os egressos após o seu atendimento. Apesar do nível baixo de reentrada, não foi possível identificar efeito de tipos distintos de 
atendimentos ofertados pelo programa na probabilidade de reentrada. As diferenças nos níveis de reentrada entre egressos apenas inscritos 
no programa e aqueles acompanhados não sugerem diferenças entre os grupos. Esses resultados especificamente apontam para duas 
discussões importantes: a) seletividade do público que chega ao programa; b) discussão acerca do que significa acompanhamento no 
programa;  
Sobre a seletividade do público que chega ao programa é importante discutir que os resultados de reentrada de egressos acompanhados pelo 
programa podem estar associados a diferenças pré-existentes entre o público que o programa atende e o público em geral que não chega ao 
programa. Em estudo realizado no ano de 2019, o Instituto Elo identificou que em média, do total de presos desligados nos municípios em que 
o programa atua, 10,04% chega ao PRESP, voluntariamente ou obrigatoriamente. Assim, tanto do ponto de vista comportamental quanto 
sociodemográfico, os 90% do público egresso que não chega ao programa pode ser diferente daqueles 10% que chega e os resultados de 
reentrada diferente entre eles pode estar associado à essas diferenças pré-existentes. Para mensurar isso, seria importante fazer um desenho 
de pesquisa que contemplasse a realização de um grupo de controle com egressos que não passaram pelo programa. Isso permitiria identificar 
o efeito programa na reentrada.  
Com relação à ausência de efeito da variável  tipo de atendimento, é importante também discutir o que significa a quantidade de atendimento 
realizados pelo programa. Conforme discutido na introdução, o acompanhamento dos egressos consiste na realização de atendimentos 
individuais e grupais ofertados a eles de modo que nesses momentos seja possível a construção dos melhores encaminhamentos para o 
enfrentamento de problemas, dificuldades e vulnerabilidades vivenciadas pelos egressos. Em 2018, por exemplo, para cada um dos egressos 
acompanhados no programa foram ofertados 6.452 atendimentos. Para cada egresso foi identificada pelos menos 3 vulnerabilidades 
associadas a baixa escolaridade, baixa renda, situação de moradia, documentação irregular, uso abusivo de drogas lícitas e ilícitas, 
envolvimento criminal, dentre outras. Nos casos de identificação dessas vulnerabilidades foram realizadas 1.790 ações dentre 
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encaminhamentos para rede de apoio e proteção, atendimentos específicos, discussões de caso com rede de saúde, dentre outras. Assim, 
muitos aspectos dessa rotina de trabalho não são mensuráveis na variável tipo de atendimento, o que implica no desafio de discutir como 
mensurar e identificar os elementos próprios do trabalho da equipe do programa que podem afetar o nível de reentrada dos egressos.  
Nessa linha também, é importante ressaltar que a identificação de vulnerabilidades não tem como foco apenas o controle social sobre o 
indivíduo de modo a garantir e minimizar sua chance de voltar ao sistema prisional, mas sobretudo mediar seu acesso a direitos básicos de 
cidadania. Assim, em muitos casos, em nossa perspectiva seria importante, garantir um acompanhamento mais profundo nos casos em que as 
características e histórico do egresso sugerem maiores chances de reentrada. Isso seria efetivado a partir de duas vias tanto da lógica de oferta 
de serviços e encaminhamentos construídos com o usuário quanto a partir da busca ativa por ele em casos de não demanda contínua ao 
programa.  
Sob a ótica de uma agenda futura de pesquisa novamente ressalta-se a necessidade de um desenho de avaliação de impacto do programa que 
tivesse como indicador finalístico tanto o impacto do programa na reentrada como na modificação das situações de vulnerabilidade 
identificadas ao longo do acompanhamento. Além disso, é importante incorporar também nos modelos de avaliação da reentrada, 
características institucionais das unidades prisionais onde os indivíduos cumpriram pena. Não necessariamente apenas as características dos 
indivíduos que afetam sua chance de reentrada, essas características conjugadas a contextos de cumprimento de pena como o do cenário 
brasileiro podem ampliar a chance de mudança de curso de vida. 
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4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

No 4° período avaliatório do Contrato e Gestão 002/2019 (01/12/2019 a 

31/01/2020) houve um total de 20 indicadores com meta e 7 produtos, dos quais 6 

foram entregues e 1 (um) teve a entrega adiada para o próximo período avaliatório. 

Deste total, como pode ser observado na leitura deste relatório gerencial, 17 

indicadores tiveram suas metas alcançadas plenamente um indicador teve 97,05% de 

realização e outros 2 terão seus resultados mensurados após a entrega deste 

documento. A entrega dos produtos também foi feita dentro do prazo. 

Como se pode observar, novamente todas as metas de atendimento ao público 

foram atingidas integralmente. Na finalização do ano de 2019, o Contrato de Gestão e 

a Política de Prevenção à Criminalidade entregou todas as ações pactuadas à 

população das comunidades e municípios onde atua. Isso indica que o modelo de 

execução está cada vez mais sólido amparado pelas adesões do público e parceiros às 

propostas de trabalho dos programas. A manutenção regular na execução das suas 

atividades contribuiu com reduções expressivas nos índices de criminalidade nas 

localidades onde a política atua resultado do esforço conjunto da OS do OEP e dos 

parceiros.  

Por fim, registramos aqui o esforço de mais de 800 profissionais envolvidos na 

execução dessa Política dentre colaboradores, estagiários e oficineiros da OS e 

servidores da Subsecretaria de Políticas de Prevenção à Criminalidade da SEJUSP. 
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5  COMPROVANTES DE REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA  
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